
INGRID GARBUIO MIAN

A boa-fé no direito administrativo brasileiro

Volume I

Dissertação de Mestrado

Orientador: Professor Associado Thiago Marrara

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE DIREITO

São Paulo – SP
2016 



INGRID GARBUIO MIAN

A boa-fé no direito administrativo brasileiro

Volume I

Dissertação  apresentada  à  Banca

Examinadora  do  Programa  de  Pós-

Graduação  em  Direito,  da  Faculdade  de

Direito da Universidade de São Paulo, como

exigência parcial para obtenção do título de

Mestre em Direito, na área de concentração

Direito do Estado, sob a orientação do Prof.

Associado Thiago Marrara

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE DIREITO

São Paulo – SP
2016 



Esta obra está licenciada com uma licença

Creative Commons Atribuição 4.0

Internacional.

http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Nome: MIAN, Ingrid Garbuio

Título: A boa-fé no direito administrativo brasileiro

Dissertação apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São

Paulo para obtenção do título de Mestre em Direito.

Aprovada em: 

Banca Examinadora

Prof(a). Dr(a). ________________________Instituição: ______________ 

Julgamento:________________________ Assinatura: _______________ 

Prof(a). Dr(a). ________________________Instituição: ______________ 

Julgamento:________________________Assinatura: _______________ 

Prof(a). Dr(a). ________________________Instituição: ______________ 

Julgamento:________________________Assinatura: _______________ 



Aos meus professores.



AGRADECIMENTOS

Primeiramente, devo dizer que aqui não caberão palavras bastantes

para exprimir toda a gratidão envolvida na trajetória que agora resulta nesta

dissertação.  Em  três  anos  de  mestrado  acumularam-se  grandes

experiências e tanto aprendizado que só se tornaram possíveis por esta

realização acadêmica.

Foram tantas pessoas que comigo percorreram esta jornada e que

contribuíram de uma forma ou outra para o cumprimento deste ciclo. Por

isso, farei menção àquelas que por ora acodem à memória, com o risco e

com a injustiça do esquecimento de algumas, motivo pelo qual peço desde

já desculpas sinceras.

Ofereço de todo coração o maior agradecimento aos meus pais e à

minha irmã, em quem sempre pude me apoiar incondicionalmente e que

foram  os  principais  afetados  pelo  escasso  tempo  dedicado  aos

compromissos familiares. A compreensão e o amor de vocês foram e são

essenciais em toda a minha vida.

Reverencio também o meu orientador, o Professor Associado Thiago

Marrara, com quem pude contar durante todo este período e a quem desde

a graduação tenho como modelo e inspiração profissionais. Sou muito grata

pela confiança e pela oportunidade que me foi atribuída, além da atenção

que me foi dedicada neste mestrado.

Agradeço  aos  professores  Fernando  Dias  Menezes  de  Almeida,

Paulo Eduardo Alves da Silva, Sérgio Nojiri, e à Dra. Adriana Aparecida de

Carvalho Pedroso, sobretudo porque aprendi  imensamente com vocês e



este trabalho reflete inúmeras influências desse aprendizado.

Também agradeço  às  pessoas  com quem trabalhei  na  Fundação

Getúlio Vargas, profissionais e pesquisadores incríveis que tanto admiro:

Luciana Ramos, Camila Matos, Nara Taga, Thiago Vieira Mathias, Juliana

Palma, Maurício Chavenco, Raquel Favatto e Clara Lúcia.

E, por tornarem toda a experiência muito mais divertida,  agradeço

aos  meus  grandes  amigos:  Reila  Sasso,  Rachel  Ripardo,  Lucas  Aguiar,

Otávio Garcia e Aline Spohr. Vocês são maravilhosos. 

Muitos  agradecimentos  são  também  devidos  aos  meus  queridos

colegas  de  pós-graduação:  Paulo  Macera,  Natália  Cesário  Aquino,

Guilherme Carvalho,  Phillipe  Pessoa,  Luiz  Philipe  de  Oliveira,  Leonardo

Oliveira, Patrícia Toledo, João Spörl e Isabela Meloncini.

Em todas as situações muito prestativos e competentes, Célia Cruz,

Maria de Fátima Silva Cortinhal, Maria Lucia Beffa, Erinalva Batista, e Valdir

José  Maria,  todos  servidores  da  faculdade,  contribuem  dia  a  dia  para

termos a melhor experiência como alunos. Muito obrigada por tudo.

Reverbera em minha lembrança todo o caminho percorrido até aqui.

O sentimento é de gratidão genuína. Enfim, limito-me apenas a registrar a

todos aqueles que me acompanharam o meu muito obrigada.



Quando um bem é tão danoso

que, sendo bem, dá cuidado,

o dano fica obrigado

a ser menos perigoso.

Luís Vaz de Camões



RESUMO

MIAN, Ingrid Garbuio.  A boa-fé no direito administrativo brasileiro. 2016. 644 f.
Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São
Paulo, 2016. 2 v.

O presente trabalho busca explorar as dimensões teóricas e empíricas do instituto
da  boa-fé  em  matéria  de  direito  administrativo.  Adotou-se  como  premissa
fundamental desta pesquisa a assunção de contornos próprios pela boa-fé em
matéria de direito administrativo, distintos dos atribuídos à boa-fé em matéria de
direito privado. Realizou-se pesquisa bibliográfica sobre o tema, que, conciliada
ao  mapeamento  legislativo  e  à  pesquisa  jurisprudencial  no  STF  e  no  STJ,
possibilitou a obtenção de inferências nos horizontes dogmático e prático,  em
uma relação de teste e crítica. A análise segmentou-se conforme os modos de
atuação  da  Administração  Pública,  quais  sejam,  ato,  contrato  e  processo.  As
conclusões obtidas também puderam ser distribuídas conforme a divisão adotada
e apontam para a configuração da boa-fé ora como vetor de reforço jurídico das
expectativas dos cidadãos perante a conduta estatal, ora enquanto medida para a
indenização  de  responsabilidade  do  Estado,  ora  como  fundamento  para
manutenção de fatos consolidados e flexibilização da letra da lei, ora, por fim, em
sua dimensão processual com a imposição de deveres ou parâmetros de conduta.
Ao final, é proposta uma agenda de pesquisa, diante das diversas questões que
assumem relevância  em  função  de  sua  complementariedade  ou  impacto  nas
ideias que se discutem, mas que, ou fogem do objeto de pesquisa, ou somente
serão delineadas de modo mais certo no futuro.

Palavras-chave:  Boa-fé.   Direito  Administrativo.   Teoria  geral.   Análise  de
jurisprudência.



ABSTRACT

MIAN, Ingrid Garbuio.  The good faith in Brazilian administrative law. 2016.
644 f. Dissertation (Master) – Faculty of Law, University of São Paulo, São
Paulo, 2016. 2 v.

This study aims to explore the theoretical and empirical dimensions of the
institute  of  good  faith  in  the  field  of  administrative  law. The  fundamental
premise adopted in this research assumes that  there is  own and specific
outlines of good faith due to the field of administrative law, whose are distinct
from those of private law. A literature research was conducted on the subject,
sided by  the legislative mapping and jurisprudential  research in  Supreme
Courts, which made it possible to obtain inferences in dogmatic and practical
horizons, in the way of a test and of a critical relationship. The analysis is
segmented  according  to  the  modes  of  operation  of  public  administration,
namely,  act,  contract,  and  process.  The  findings  also  obtained  could  be
distributed according to the division adopted and point to the configuration of
good faith as a legal strengthening vector of expectations of citizens facing
the  state  conduct,  sometimes  as  a  measure  to  the  State's  liability  for
damages,  either  as  a  ground  for  maintenance  of  consolidated  facts  and
flexing  the  law  itself,  and,  at  last,  in  its  procedural  dimension  with  the
imposition of duties or of conduct parameters. Finally, this study proposes a
research agenda on the various issues that are important because of their
complementary character or impact on the ideas that are being discussed,
which however overpasses the research’s object, or which will be outlined in
a more sensible way only in the future.

Keywords: Good faith.  Administrative law.  General theory. Case study. 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Gráfico 1 – Boa-fé prospectiva ou retrospectiva no STF e STJ

Gráfico 2 – Boa-fé subjetiva, objetiva ou ambas no STF e no STJ

Gráfico 3 – Qual o modo de atuação administrativa em que se aplica a boa-fé?

Gráfico 4 – Boa-fé como ratio decidendi ou obiter dictum

Gráfico 5 – Questões referentes ao emprego da boa-fé como obiter dictum

Gráfico 6 – Questões referentes ao emprego da boa-fé como ratio decidendi

Gráfico 7 – Temas verificados em relação à boa-fé subjetiva

Gráfico 8 – Atuação administrativa em relação à boa-fé subjetiva

Gráfico 9 – Menção de precedentes quando não há menção à doutrina

Gráfico 10 – Menção de precedentes quando há menção de doutrina

Gráfico 11 – Funções da boa-fé

Gráfico  12  –  Referente  à  função  limitativa,  aplicação  da  boa-fé  em  favor  da

Administração, do administrado ou do servidor público

Gráfico 13 – Aplicação da boa-fé em favor da Administração, do administrado ou

do servidor público, considerando polo oposto ao Poder Público ocupado por

pessoa jurídica

Gráfico 14 – Aplicação da boa-fé em favor da Administração, do administrado ou

do servidor público, considerando polo oposto ao Poder Público ocupado por

pessoa física

Gráfico 15 – Categorias temáticas da boa-fé



LISTA DE TABELAS

Tabela 1 – Dispositivos que mencionam a boa-fé

Tabela 2 – Figuras parcelares da boa-fé na jurisprudência

Tabela 3 – Menção à doutrina na jurisprudência



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ACO – Ação Civil Originária

ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade

Ag – Agravo

AgRg – Agravo  Regimental

AR – Ação Rescisória

Art. – Artigo 

BGB – Bürgerliches Gezetzbuch

CC – Código Civil

CDC – Código de Defesa do Consumidor

CF – Constituição Federal

CPC – Código de Processo Civil

DJ – Data de julgamento

DL – Decreto-Lei

Edcl – Embargos Declaratórios

EREsp – Embargos de Divergência em Recurso Especial

LPA – Lei de Processo Administrativo Federal

MC-QO – Questão de Ordem em Medida Cautelar

Min. – Ministro

MS – Mandado de Segurança

P – Página 



PL – Projeto de Lei

Rcl – Reclamação

RE – Recurso Extraordinário

Rel. – Relator

REsp – Recurso Especial

RMS – Recurso em Mandado de Segurança

STF – Supremo Tribunal Federal

STJ – Superior Tribunal de Justiça

TCU – Tribunal de Contas da União

TRF – Tribunal Regional Federal



SUMÁRIO

VOLUME I

INTRODUÇÃO.............................................................................................19

1 A BOA-FÉ NO DIREITO ADMINISTRATIVO: NOÇÕES FUNDAMENTAIS

DA PESQUISA.............................................................................................22

1.1 Apresentação do problema.................................................................22

1.2 Fundamentos para uma teoria da boa-fé no direito administrativo

brasileiro.....................................................................................................25

1.3 Esclarecimentos propedêuticos: a boa-fé.........................................28

1.4 Histórico da boa-fé...............................................................................40

1.4.1 Origens............................................................................................40

1.4.2 Evolução da boa-fé no direito administrativo brasileiro...................46

1.4.2.1 Constituição de 1824................................................................47

1.4.2.2 Constituição de 1891................................................................53

1.4.2.3 Constituição de 1934................................................................58

1.4.2.4 Constituição de 1937................................................................64

1.4.2.5 Constituição de 1946................................................................70

1.4.2.6 Constituição de 1967................................................................82

1.4.2.7 Emenda à Constituição de 1967 – nº 1/1969...........................92

1.4.2.8 Constituição de 1988................................................................99

1.5 Classificações da boa-fé...................................................................102



1.5.1 Boa-fé subjetiva e objetiva............................................................103

1.5.2 Funções interpretativa, limitativa e integradora da boa-fé............115

1.5.3 Efeitos prospectivo e retrospectivo da boa-fé...............................122

1.6 Mapeamento legislativo da boa-fé no direito administrativo........124

1.7 Conclusões do capítulo.....................................................................130

2  TEORIA  E  EMPIRIA  DA  BOA-FÉ  NO  DIREITO  ADMINISTRATIVO:

ASPECTOS GERAIS.................................................................................132

2.1 Esclarecimentos iniciais do capítulo...............................................132

2.2 A boa-fé e os princípios de direito administrativo..........................133

2.2.1 A boa-fé e a moralidade.................................................................133

2.2.2 A boa-fé e a segurança jurídica.....................................................139

2.2.3 A boa-fé e o princípio da proteção à confiança legítima...............144

2.2.4 A boa-fé e a razoabilidade.............................................................149

2.3 Relação da boa-fé com outros institutos........................................154

2.3.1 Desvio de poder.............................................................................155

2.3.2 Abuso de direito.............................................................................162

2.3.3 Equidade........................................................................................166

2.3.4 Erro................................................................................................169

2.4 Figuras parcelares da boa-fé............................................................171

2.4.1 Nemo potest venire contra factum proprium.................................172

2.4.2 Tu quoque......................................................................................178



2.4.3 Exceptio doli..................................................................................182

2.4.4 Inalegabilidade das nulidades formais..........................................187

2.4.5 Desequilíbrio no exercício jurídico.................................................189

2.4.6 Suppressio e surrectio...................................................................190

2.5 Responsabilidade da Administração Pública pela violação à boa-fé

....................................................................................................................195

2.5.1 Noções principais da responsabilidade administrativa por violação à

boa-fé.......................................................................................................195

2.5.2 Fundamentos da responsabilidade do Estado por violação à boa-fé

.................................................................................................................198

2.5.3 A compensação..............................................................................208

2.6 Análise de jurisprudência..................................................................211

2.6.1 A construção da amostra...............................................................211

2.6.2 A coleta de dados..........................................................................215

2.6.3 Resultados.....................................................................................218

2.6.4 A categorização: o que se discute em matéria de boa-fé?...........239

2.7 Conclusões do capítulo.....................................................................242

3 BOA-FÉ E OS ATOS ADMINISTRATIVOS............................................245

3.1 Introdução...........................................................................................245

3.2 Boa-fé na formação dos atos administrativos................................246

3.3 Invalidação de atos administrativos................................................248



3.4 Estabilização dos efeitos do ato viciado.........................................257

3.5 O funcionário de fato.........................................................................264

3.6 Revogação do ato administrativo e boa-fé......................................269

3.7 Jurisprudência....................................................................................276

3.8 Análise de acórdãos...........................................................................294

3.8.1 Ação Ordinária nº 79......................................................................294

3.8.1.1 Fatos e questão jurídica..........................................................294

3.8.1.2 Tratamento da boa-fé..............................................................297

3.8.1.3 Expansão dos argumentos.....................................................304

3.8.2 MS 24.580......................................................................................307

3.8.2.1 Fatos e questão jurídica..........................................................307

3.8.2.2 Tratamento da boa-fé..............................................................309

3.8.2.3 Expansão dos argumentos.....................................................312

3.8.3 REsp 808.708................................................................................313

3.8.3.1 Fatos e questão jurídica..........................................................313

3.8.3.2 Tratamento da boa-fé..............................................................316

3.8.3.3 Expansão dos argumentos.....................................................318

3.9 Conclusões do capítulo.....................................................................320

4 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E BOA-FÉ.....................................322

4.1 Introdução...........................................................................................322

4.2 Boa-fé na fase pré-contratual...........................................................324



4.3 Boa-fé e a execução do contrato administrativo............................329

4.4 Extinção do contrato administrativo e boa-fé.................................335

4.4.1 Rescisão unilateral e boa-fé..........................................................335

4.4.1.1 Rescisão unilateral por atos atribuíveis ao contratado...........337

4.4.1.2 Boa-fé e rescisão unilateral por interesse público..................344

4.4.2 Rescisão a pedido do contratado..................................................347

4.4.3 Extinção do contrato administrativo por vício de legalidade.........350

4.5 Jurisprudência sobre boa-fé e contrato administrativo................354

4.6 Análise de acórdão.............................................................................362

4.6.1 Fatos e questão jurídica................................................................363

4.6.2 Tratamento da boa-fé....................................................................364

4.6.3 Expansão dos argumentos............................................................367

4.7 Conclusões do capítulo.....................................................................369

5 A BOA-FÉ NO PROCESSO ADMINISTRATIVO...................................371

5.1  Introdução:  o  processo  administrativo  como  dever  da

Administração Pública.............................................................................371

5.2 Vedação à interpretação retroativa de entendimento administrativo

....................................................................................................................374

5.3 Os deveres do administrado e a litigância de má-fé no processo

administrativo...........................................................................................377

5.4 O devido processo administrativo e a boa-fé.................................379



5.5 Boa-fé e vinculação aos precedentes administrativos e judiciais

....................................................................................................................388

5.6 Jurisprudência....................................................................................392

5.7 Análise de acórdão.............................................................................398

5.7.1 Fatos e questão jurídica................................................................398

5.7.2 Tratamento da boa-fé....................................................................400

5.7.3 Expansão dos argumentos............................................................403

5.8 Conclusões do capítulo.....................................................................405

CONSIDERAÇÕES FINAIS.......................................................................407

REFERÊNCIAS..........................................................................................410

VOLUME II

APÊNDICE A – CASE BRIEF....................................................................435

APÊNDICE B – DADOS OBTIDOS PELA APLICAÇÃO DO CASE BRIEF

(PRIMEIRA PARTE) AOS ACÓRDÃOS SELECIONADOS......................437

APÊNDICE C – DADOS OBTIDOS PELA APLICAÇÃO DO CASE BRIEF

(SEGUNDA PARTE) AOS ACÓRDÃOS SELECIONADOS.....................558

APÊNDICE D – DADOS OBTIDOS PELA APLICAÇÃO DO CASE BRIEF

(TERCEIRA PARTE) AOS ACÓRDÃOS SELECIONADOS.....................591



19

INTRODUÇÃO

“O que é a boa-fé?”, indagava o filósofo Comte-Sponville (2013, p. 195),

após encontrar o termo correto que, para ele, exprimisse a sinceridade enquanto

virtude, ou amor à verdade. Indagava-o eu também, talvez menos nas alturas

dos lumes filosóficos, e mais diante das tantas vezes em que a via figurando em

textos legislativos, nas decisões de magistrados, nos discursos dos advogados,

nas demandas dos cidadãos. “É um fato, que é psicológico, e uma virtude, que é

moral”, expunha o filósofo. E continuava: “Como fato é a conformidade dos atos

e das palavras com a vida interior, ou desta consigo mesma. Como virtude, é o

amor ou o respeito à verdade, e a única fé que vale”.

Não obstante não seja possível negar o potencial esclarecedor da citação

acima,  a  expressão jurídica do termo,   especialmente em matéria  de direito

administrativo, demanda explicações próprias do campo, para que se delimite

qual é o alcance e qual é o efeito de seu emprego em uma decisão, geral e

abstrata ou individual e concreta, que diga respeito a atividades (e os sujeitos

nela envolvidos) voltadas à concretização de fins públicos. Em suma, é a isso

que se dedica esta pesquisa de mestrado.

Com efeito, o escopo do presente estudo reside na construção de uma

teoria geral da boa-fé1 no direito administrativo brasileiro. Para tanto, diante da

peculiaridade do objeto, procurou-se conjugar a análise teórica com a análise

empírica, conforme se explicará nos parágrafos seguintes sobre a estrutura da

pesquisa.

Esta dissertação encontra-se estruturada da seguinte forma: capítulo 1,

introdutório  às  noções  mais  gerais  deste  trabalho  e  à  contextualização  da

1  A grafia adotada na pesquisa – “boa-fé” –, isto é, empregando o hífen entre as palavras “boa”
e  “fé”,  corresponde  àquela  também  adotada  pelo  Vocabulário  Ortográfico  da  Língua
Portuguesa. Vide: http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario.
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pesquisa; capítulo 2, dedicado a aspectos gerais, teóricos e empíricos, da boa-

fé, referencialmente à lei, à doutrina jurídica e à jurisprudência; capítulos 3, 4 e 5

tratarão das expressões jurídicas da boa-fé na atividade administrativa – para

tanto, optou-se pela sistematização do tema a partir dos modos de atuação da

Administração Pública, por meio dos quais ela desempenha o serviço público, o

poder  de  polícia,  a  restrição  sobre  a  propriedade  privada,  a  intervenção  no

domínio econômico, o controle administrativo, etc. 

Quanto aos capítulos 3 a 5, são estes os seguintes eixos que segmentam

a  exposição:  ato  administrativo,  contrato  administrativo  e  processo

administrativo2.  Todos eles apresentam o conteúdo pertinente  às expressões

positivas da boa-fé e preocupam-se essencialmente com pontos essenciais que

se  colocam  na  doutrina  e  na  jurisprudência  sobre  o  tema.  Entendeu-se

igualmente necessário, a fim de complementar a exposição dos itens anteriores,

tratar da responsabilidade do Estado pela violação à boa-fé, o que se demonstra

como consequência jurídica da tutela da boa-fé no direito administrativo. 

A divisão pretendida justifica-se neste trabalho a fim de sistematizar a

análise à luz do problema de pesquisa. Com efeito, entende-se que a boa-fé,

como conceito  que é,  abrange uma representação  abstrata,  teórica,  e  outra

prática, definida no horizonte empírico. Daí compor-se a dissertação mesclando

ilações teóricas e jurisprudenciais.

Em  comum,  cada  segmento  desta  dissertação  é  orientado  por  uma

intenção  prática  na  abordagem  do  tema,  de  modo  que  temas  laterais  são

tratados na proporção de sua necessidade para a composição do tema central,

que é a boa-fé no direito administrativo. Por conseguinte, abstraíram-se muitas

questões  de  cunho  mais  filosófico  ou  sociológico,  e,  também,  o  tratamento

dogmático  completo  de  conceitos  constantemente  empregados  na  redação

2  Optou-se pelo tratamento diferenciado entre atos administrativos e contratos administrativos,
e a relação de ambos com a boa-fé, em razão das especificidades que acompanham uma
espécie  e  outra  no  ordenamento.  Contudo,  saliento  desde  já que, em tema  de  extinção
contratual  por  ilegalidade  e  anulação  de  atos  administrativos,  o  tratamento  conjunto  seria
possível  e até mesmo lógico,  em função dos desdobramentos semelhantes em ambos os
casos.
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deste  trabalho  (tais  como  “relação  jurídica”,  “direito  administrativo”,

“administração pública”,  entre outros),  sem qualquer  desmerecimento de sua

relevância  para  o  conhecimento.  Procurou-se,  enfim,  ater-se  a  uma  postura

objetiva de pesquisa.



407

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao cabo  desta  dissertação,  pode-se  chegar  a  algumas conclusões  que

valem ser apontadas.

Em  primeiro  lugar,  traçaram-se  considerações  sobre  o  significado

específico da boa-fé em direito administrativo, moldado à luz de seu sistema de

regras e princípios, por nele se inserir e nele interagir, e, por sua vez, também

contribuindo para sua moldagem. Talham-se influências recíprocas.  É possível

então qualificar a boa-fé em direito administrativo como uma representação mais

ou menos definida à qual se associam as operações de imposição de deveres de

conduta e de um elemento subjetivo fático, ambos inseridos e temperados pelas

peculiaridades do ramo do direito em questão. 

Nesse  sentido,  verificou-se  também  que  a  boa-fé,  flexibilizando  a

legalidade própria  do  direito  administrativo,  atuaria  como fator  de  correção da

norma jurídica, para fins de prevalência da justiça frente às circunstâncias reais

consolidadas, bem como para a tutela da confiança do cidadão na legitimidade e

legalidade da conduta administrativa. Uma segunda frente de flexibilização da lei

diz respeito à teoria da força normativa dos fatos, que pode ser catalisada pelo

emprego da boa-fé em tal sentido, a fim de fazer prevalecer, dentro de certas

hipóteses, a realidade sobre a lei.

Com os resultados obtidos da análise de jurisprudência,  foram testadas

diversas inferências teóricas, e pode-se constatar a prevalência quantitativa da

boa-fé  objetiva,  do  ato  como  modo  de  atuação  administrativa,  da  categoria

“verbas  indevidamente  pagas  pela  Administração”,  do  emprego  da  boa-fé  em

favor  do  polo  oposto  ao  Poder  Público,  além  do  reduzido  uso  das  figuras

parcelares.

Em matéria  de  atos  administrativos,  destacou-se tanto  a  teoria  como a

jurisprudência relativas à boa-fé como veículo da primazia da realidade. Tratou-
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se, neste ponto, sobre a consolidação dos fatos decorrentes de ato administrativo

ilegal, bem como sobre a tutela da confiança dos administrados forte nos fatos

que, ilegalmente, se desenrolaram. Ressalvei a exultação de tal constatação ao

se  reconhecerem  os  riscos  de  efeitos  perversos  da  mesma,  em  função  da

ambivalência da boa-fé, como é próprio das cláusulas gerais.

Quanto  aos  contratos  administrativos,  notou-se  que  a  maioria  da

jurisprudência  analisada  tratou  a  boa-fé  enquanto  parâmetro  para  a

indenizabilidade  de  contratos  ilegalmente  firmados,  sendo  uma  espécie  de

medida para, de um lado, assegurar o direito ao ressarcimento do particular, e, de

outro  lado,  delimitar  a  correspondente  responsabilidade  do  Poder  Público

contratante. Constatei que as principais manifestações da boa-fé em matéria de

contratos  administrativos  constituem-se  em  princípio  jurídico  e  medida  da

responsabilidade estatal. Tal conclusão endossou a exposição teórica.

A análise da boa-fé no processo administrativo permitiu concluir que não só

a  processualidade  em si  expressa  um dever  de  boa-fé  da  Administração,  ao

conformar sua atuação a padrões de conduta estabelecidos em lei, como também

se apresenta como salvaguarda da expectativa dos administrados em relação à

atuação  administrativa.  Também  se  referiu  que  os  interessados  do  processo

também devem pautar sua conduta pela boa-fé. Foi analisada a relevante questão

da  vinculação  da  Administração  Pública  aos  precedentes,  o  que  também  se

presta  à  tutela  da  expectativa  dos  administrados.  A  constatação,  na

jurisprudência,  dos casos que se referiam à violação de deveres processuais,

permitiu concluir pela simbiose entre boa-fé e processualidade, ambas operando

na defesa dos direitos fundamentais do cidadão.

Tal é a síntese que ora exponho sobre o estudo, e, como síntese que é, ela

não reflete a completude do quanto analisado, mas permite entrever uma parcela

significante  no  todo  do  fractal  que  é  uma  pesquisa.  Além  disso,  ciente  das

limitações que a  presente  dissertação apresenta,  assumidas mesmo como os

recortes metodológicos e substanciais para fins de viabilização deste trabalho no



409

espaço de tempo que é franqueado, bem como os limitantes materiais e mesmo

espaciais  que  condicionam  o  estudo,  propõe-se,  para  atividades  futuras,  a

seguinte  agenda  de  pesquisa,  cujo  convite  se  estende  a  toda  a  comunidade

acadêmica:

 Aplicação  da  análise  empírica  da  boa-fé  em  matéria  de  direito

administrativo às instâncias decisórias da Administração Pública. Pode-se

sugerir a análise de decisões de Tribunais de Contas, de Controladorias,

bem como de órgãos reguladores;

 Estudo comparado, em todo o rigor metodológico da comparação, sobre a

boa-fé  no  direito  administrativo,  contemplando  os  mais  diversos

ordenamentos jurídicos estrangeiros. Por conta de seu desenvolvimento e

suposta  influência  no  sistema  brasileiro,  os  direitos  alemão  e  italiano

apresentam-se como boas alternativas;

 Finalmente, e diante da possibilidade da alteração legislativa com o Projeto

de  Lei  nº  341/2015,  além da  recente  promulgação  do  novo  Código  de

Processo  Civil,  com  o  incremento  da  vinculação  de  precedentes  à

Administração  Pública,  torna-se  imprescindível,  no  futuro  próximo,  a

expansão do material de pesquisa, para fins de verificação da realidade de

então e as inferências adicionais que dela advirão. 

Por fim, espera-se ter contribuído para o esclarecimento do problema de

pesquisa, bem como que este trabalho também ressoe na realidade, a fim de

proporcionar  a  compreensão  e  a  solução  de  problemas  e  para  conferir  uma

experiência mais reflexiva ao tema.
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